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MANDADO  DE  PROCEDIMENTO  FISCAL  (MPF).  VALIDADE. 
INOCORRÊNCIA DE NULIDADE. 

O Mandado  de  procedimento  fiscal  (MPF)  é  ordem  específica  para  que  a 
fiscalização, por meio do  auditor  fiscal,  inicie Fiscalização em determinada 
entidade, devendo a mesma tomar ciência deste documento no início da ação 
fiscal que poderá ser por meio de Termo de Início de Procedimento Fiscal. 

O MPF deve estar válido quando o sujeito passivo teve conhecimento de sua 
existência,  seja  realizada  pessoalmente  por  meio  de  Termo  de  Início  de 
Procedimento Fiscal, seja realizada por intermédio de correspondência postal 
com comprovante de Aviso de Recebimento (AR). 

CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  SUB­ROGAÇÃO. 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. EXIGÊNCIA LEGAL. 

As empresas adquirentes, consumidoras ou consignatárias ou as cooperativas 
ficam  sub­rogadas  nas  obrigações  da  pessoa  física,  mediante  desconto  na 
comercialização da produção rural e recolher os valores aos cofres públicos. 

OBRIGAÇÃO  TRIBUTÁRIA  PRINCIPAL.  CONTRIBUIÇÃO  DO 
EMPREGADOR  RURAL  PESSOA  FÍSICA.  PERÍODO  POSTERIOR  À 
LEI 10.256/2001. EXIGÊNCIA. 

A  contribuição  do  empregador  rural  pessoa  física,  em  substituição  à 
contribuição  de  que  tratam  os  incisos  I  e  II  do  art.  22,  e  a  do  segurado 
especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII 
do  art.  12  da  Lei  8.212/1991,  destinada  à  Seguridade  Social,  é  de  2%  da 
receita  bruta  proveniente  da  comercialização  da  sua  produção  e  0,1%  da 
receita  bruta  proveniente  da  comercialização  da  sua  produção  para 
financiamento das prestações por acidente do trabalho. 
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 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012
 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL (MPF). VALIDADE. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE.
 O Mandado de procedimento fiscal (MPF) é ordem específica para que a fiscalização, por meio do auditor fiscal, inicie Fiscalização em determinada entidade, devendo a mesma tomar ciência deste documento no início da ação fiscal que poderá ser por meio de Termo de Início de Procedimento Fiscal.
 O MPF deve estar válido quando o sujeito passivo teve conhecimento de sua existência, seja realizada pessoalmente por meio de Termo de Início de Procedimento Fiscal, seja realizada por intermédio de correspondência postal com comprovante de Aviso de Recebimento (AR).
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SUB-ROGAÇÃO. COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. EXIGÊNCIA LEGAL.
 As empresas adquirentes, consumidoras ou consignatárias ou as cooperativas ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física, mediante desconto na comercialização da produção rural e recolher os valores aos cofres públicos.
 OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. PERÍODO POSTERIOR À LEI 10.256/2001. EXIGÊNCIA.
 A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei 8.212/1991, destinada à Seguridade Social, é de 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção e 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho.
 A empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei 8.212/1991, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento;
 O Supremo Tribunal Federal (STF), no RE 363.852, declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição.
 No presente caso, as contribuições devidas à previdência social são de período posterior à Lei 10.256/2001, que foi arrimada na Emenda Constitucional 20/1998.
 CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. SUB-ROGAÇÃO. EXIGÊNCIA.
 Por se tratar de contribuição para outras entidades ou fundos que tem a mesma base de incidência das contribuições previdenciárias, a sub-rogação da contribuição destinada ao SENAR na pessoa do adquirente de produtos de pessoas físicas tem amparo no inciso IV do art. 30 da Lei 8.212/1991.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Vencido o conselheiro Natanael Vieira dos Santos, que dava provimento ao recurso.
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, Kleber Ferreira de Araújo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenço Ferreira do Prado, João Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
 
  Trata-se de lançamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigação tributária principal, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural da pessoa física ou segurado especial, por sub-rogação, para as competências 01/2011 a 12/2012.
O Relatório Fiscal (fls. 366/372) informa que os valores apurados decorrem dos seguintes lançamentos:
AI DEBCAD 51.050.957-6, relativo a contribuições da empresa e RAT, incidentes sobre o valor da produção rural adquirida de produtores pessoas físicas, conforme discriminado no Anexo I;
AI DEBCAD 51.050.958-4, relativo a contribuições ao SENAR, conforme discriminado nos Anexos I e II.
Esse Relatório Fiscal informa ainda que a base de cálculo foi apurada do confronto das informações obtidas nas notas fiscais eletrônicas, constantes do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), e das GFIP.
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 30/09/2014 (fls. 01 e 396).
A autuada apresentou impugnação tempestiva (fls. 407/438), alegando, em síntese, que:
ocorreu erro de eleição do sujeito passivo da obrigação tributária, que torna nulo o crédito apurado, visto que o contribuinte da exação é o produtor rural, enquanto o autuado é o responsável tributário, que dele não reteve qualquer contribuição. Entende que, não efetuando a retenção do tributo, não detém a obrigação de arcar com seu ônus financeiro. Caso contrário, seria contribuinte da exação, estando legitimado a pleitear o ressarcimento do valor recolhido, possibilidade combatida pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme julgados que transcreve. Diz que a possibilidade de reconhecer o direito à restituição e ou à compensação ao responsável tributário é refutada pela administração pública federal, o que é suficiente para o cancelamento do crédito tributário;
ocorreu a nulidade do MPF-F, por ausência de notificação de sua prorrogação. Nesse sentido, afirma ter sido cientificada do Termo de Início do Procedimento Fiscal em 19/02/2014 e do Termo de Verificação Fiscal em 30/09/2014. Aduz ser dever da autoridade fiscal proceder à intimação do contribuinte acerca da referida prorrogação, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Portaria RFB nº 11.371/2007, sob pena de preterição do direito de defesa e desrespeito à legislação vigente, especialmente o art. 196 do CTN, o art. 59, II, do Decreto nº70.235, de 1972, e a Portaria RFB nº 11.371, de 2007. Discorre acerca do vício formal, afirmando ter havido violação dos princípios do devido processo legal, contraditório e ampla defesa, bem como da legalidade;
o lançamento foi realizado em contrariedade à decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no RE 363.852/MG e no RE 596.177/RS, nas quais declarou a inconstitucionalidade da exação exigida. Destaca o disposto no art. 62-A da Portaria MF nº 256, de 2009, que dispõe sobre a vinculação da administração tributária aos recursos repetitivos, e precedentes do CARF - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais acerca da contribuição lançada.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Juiz de Fora/MG � por meio do Acórdão 09-58.091 da 5a Turma da DRJ/JFA � considerou improcedente a impugnação.
A Notificada apresentou recurso voluntário, manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados e no mais efetua repetição das alegações da peça de impugnação.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Dourados/MS informa que o recurso interposto é tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processamento e julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade. Portanto, merece ser conhecido.
A Recorrente alega que há falta de cobertura de Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) durante a realização da auditoria fiscal, já que ela não foi cientificada de forma expressa das alterações e prorrogações do MPF-F.
Entendo que o MPF foi criado no intuito de legitimar o procedimento fiscal. Além disso, MPF válido para fins de autuação é aquele em que o sujeito passivo teve conhecimento de sua existência, seja realizada pessoalmente por meio de Termo de Início de Procedimento Fiscal, seja realizada por intermédio de correspondência postal com comprovante de Aviso de Recebimento (AR).
O MPF é a ordem específica dirigida ao auditor fiscal para que, no uso de suas atribuições privativas, instaure os procedimentos fiscais, assim conceituados como ações que objetivam a verificação do cumprimento das obrigações previdenciárias, podendo, dessas ações, resultar a constituição do crédito previdenciário. É mero controle administrativo interno, podendo ser prorrogado pela autoridade outorgante tantas vezes quantas necessárias, por intermédio de registro eletrônico, disponível na internet, no endereço "www.receita.fazenda.gov.br", cujo código de acesso é indicado no próprio documento.
Devidamente instaurado o procedimento fiscal, o MPF terá validade até o final do prazo por ele estabelecido ou na data em que houver conclusão do procedimento fiscal, registrado por meio do Termo de Encerramento da Ação Fiscal (TEAF).
Verifica-se que o procedimento fiscal foi iniciado regularmente com a emissão do Mandado de Procedimento Fiscal � Fiscalização (MPF-F) n° 01.4.02.00-2013-0094-3, código de acesso no 12779843 (fls. 2/3), e sua ciência ocorreu em 19/02/2014, e também do Relatório Fiscal, em 30/09/2014, e do Termo de Intimação Fiscal nº 48/2014 (fls. 10), do qual foi dada ciência em 03/06/2014 (fls. 11), bem como foi informado sobre a autenticidade do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) no site da Secretaria da Receita do Brasil.
Posteriormente, foram prorrogados regularmente os Mandados de Procedimento Fiscal.
No que se refere ao prazo de validade de MPF e suas prorrogações, cumpre transcrever os seguintes dispositivos da Portaria RFB n° 11.371, de 12 de dezembro de 2007:
Art. 4o. O MPF será emitido exclusivamente em forma eletrônica e assinado pela autoridade outorgante, mediante a utilização de certificado digital válido, conforme modelos constantes dos Anexos de I a III desta Portaria.
Parágrafo único. A ciência pelo sujeito passivo do MPF, nos termos do art. 23 do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, com redação dada pelo art. 67 da Lei n° 9.532, de 10 de novembro de 1997, dar-se-á por intermédio da Internet, no endereço eletrônico www.receita.fazenda.gov.br, com a utilização de código de acesso consignado no termo que formalizar o inicio do procedimento fiscal. (g. n.)
(...)
Art. 11. Os MPF terão os seguintes prazos máximos de validade:
I - cento e vinte dias, nos casos de MPF-F e de MPF-E;
II - sessenta dias, no caso de MPF-D.
Art. 12. A prorrogação do prazo de que trata o art. 11 poderá ser efetuada pela autoridade outorgante, tantas vezes quantas necessárias, observadas, em cada ato, o prazo máximo de sessenta dias, para procedimentos de fiscalização, e de trinta dias, para procedimentos de diligência.
(...)
Art. 18. Os MPF emitidos e suas alterações permanecerão disponíveis para consulta na Internet, mediante a utilização do código de acesso de que trata o art. 4°, parágrafo único, mesmo após a conclusão do procedimento fiscal correspondente. (g. n.)
Pelos dispositivos acima mencionados, percebe-se que há previsão de prorrogação do prazo de validade do MPF, tantas vezes quantas forem necessárias, sendo que a prorrogação é efetuada por meio eletrônico e essa informação, a dispensar a ciência pessoal do sujeito passivo, estará disponível na Internet para consulta, a partir do código de acesso a ele fornecido com o termo que formaliza o início do procedimento fiscal.
Para a caracterização de que a autuação foi regularmente comunicada ao sujeito passivo, constata-se que a Recorrente impugnou o levantamento no prazo definido pela norma que rege o Processo Administrativo Fiscal, exercendo seu direito ao contraditório e à ampla defesa e dando início à fase litigiosa.
Com isso, a regularidade da continuidade da fiscalização poderia ter sido conferida pela contribuinte a qualquer tempo, com o acesso ao site institucional do Fisco: www.receita.fazenda.gov.br.
Ademais, o MPF original ou a sua prorrogação não se constituem em atos essenciais à validade do lançamento fiscal, pois ele constitui mero instrumento de controle interno, de ato administrativo de natureza discricionária de controle e planejamento da atividade fiscal e de informação ao contribuinte. Esse é o entendimento do CARF, para o qual o MPF tem apenas caráter de controle administrativo, não sendo motivo de nulidade, mesmo com a extrapolação de seu prazo e abrangência, conforme julgado a seguir:
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - MPF. INSTRUMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO DOS ATOS PRATICADOS PELOS AGENTES FISCAIS. VÍCIOS RELACIONADOS À NOTIFICAÇÃO OU PRORROGAÇÃO. QUESTÕES QUE NÃO CAUSAM NULIDADE DO LANÇAMENTO. O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF, é instrumento de controle criado pela Administração com o objetivo de assegurar ao sujeito passivo que o fiscal identificado está autorizado a fiscalizá-lo. Se ocorrerem problemas com a emissão, ciência ou prorrogação do MPF, não são invalidados os trabalhos de fiscalização desenvolvidos. Isto se deve ao fato de que a atividade de lançamento é obrigatória e vinculada, e, detectada a ocorrência da situação descrita na lei como necessária e suficiente para ensejar o fato gerador da obrigação tributária, não pode o agente fiscal deixar de efetuar o lançamento, sob pena de responsabilidade funcional. (Acórdão nº 1301-001.316 � Sessão de 05/11/2013 � Por unanimidade de votos � Rel. Carlos Augusto de Andrade Jenier � D.O.U de 27/03/2014)
A Recorrente alega nulidade do lançamento fiscal, haja vista que este foi constituído em face de pessoa diversa do efetivo contribuinte.
Neste particular, entendo que tal alegação não deve ser acatada, pois, conforme § 5o do art. 33 da Lei 8.212/1991, o desconto da contribuição previdenciária presume-se efetuado, respondendo a Recorrente, na qualidade de adquirente, pelas retenções que deixou de efetuar dos produtores rurais pessoais físicas
Lei 8.212/1991:
Art. 33 (...). § 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
No mesmo sentido, o inciso IV do art. 30 da Lei 8.212/1991 dispõe sobre a obrigatoriedade da empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa realizar a retenção das contribuições devidas (sub-rogação).
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)
(...)
III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25 até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de essas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei nº 11.933, de 2009).
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97)
A Recorrente afirma que, por meio dos RE nº 363.852/MG e RE 596.177/RS, o STF declarou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, a qual deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, todos da Lei 8.212/1991, com a redação atualizada até a Lei 9.528/1997, e, com isso, argumenta que não existe amparo legal para a exigência da contribuição previdenciária incidente sobre a comercialização da produção rural.
Observa-se que o STF deu provimento ao RE 596.177/MG e declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/92, determinando a aplicação desse mesmo entendimento aos demais casos que tratem do mesmo assunto, no regime de repercussão geral.
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA.INCIDÊNCIA SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO.ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º DA LEI 8.540/1992. INCONSTITUCIONALIDADE.
I � Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador. II � Necessidade de lei complementar para a instituição de nova fonte de custeio para a seguridade social. III � RE conhecido e provido para reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, aplicando-se aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do CPC.
Em sede de embargos, no RE 596.177/MG, citado acima, o plenário do STF decidiu e informou que a constitucionalidade da Lei 10.256/2001 não foi analisada, portanto, continua vigente.
Essa Lei 10.256/2001 deu nova redação ao art. 25 da Lei.8212/1991 e estabeleceu a exigência da contribuição previdenciária incidente sobre a comercialização da produção rural pessoa física.
Lei 8.212/1991:
Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei No10.256, de 2001)
Nesse mesmo sentido, em decisão monocrática proferida pelo Ministro Joaquim Barbosa, no julgamento do RE 585.684, o STF deu validade a tal exigência com base na Lei 10.256/2001, no seguintes termos:
DECISÃO: Trata-se de recurso extraordinário (art. 102, III, a da Constituição) interposto de acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região que considerou constitucional a Contribuição Social destinada ao Custeio da Seguridade Social cobrada com base na produção rural e devida por empregadores que fossem pessoas físicas (art. 25 da Lei 8.212/1991, com a redação dada pelo art. 1º da Lei 8.540/1992 - �Funrural�). Em síntese, sustenta-se violação dos arts. 150, I e II, 154, I, 195, I e 198, § 8º da Constituição. No julgamento do RE 363.852 (rel. min. Marco Aurélio, DJe de 23.04.2010), o Pleno desta Corte considerou inconstitucional o tributo cobrado nos termos dos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Assim, o acórdão recorrido divergiu dessa orientação. Ante o exposto, conheço do recurso extraordinário e dou-lhe parcial provimento, para proibir a cobrança da contribuição devida pelo produtor rural empregador pessoa física, cobrada com base na Lei 8.212/1991 e as que se seguiram até a Lei 10.256/2001. O pedido subsidiário para condenação à restituição do indébito tributário, com as especificidades pretendidas (compensação, correção monetária, juros etc) não pode ser conhecido neste momento processual, por falta de prequestionamento (pedido prejudicado devido à rejeição do pedido principal). Devolvam-se os autos ao Tribunal de origem, para que possa examinar o pedido subsidiário relativo à restituição do indébito tributário, bem como eventual redistribuição dos ônus de sucumbência. Publique-se. Int.. Brasília, 10 de fevereiro de 2011. Ministro JOAQUIM BARBOSA (RE 585684, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, julgado em 10/02/2011, publicado em DJe-038 DIVULG 24/02/2011)
Posteriormente, essa decisão foi agravada, com o Ministro Luís Roberto Barroso proferindo a seguinte decisão: o agravante sustenta que a Lei nº 10.256/2001 é �uma norma desfalcada de critérios básicos que possam legitimar a cobrança da contribuição rural�, motivo pelo qual o recolhimento do tributo em questão permanece ilegítimo.
Nesse passo, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 718.874/RS, julgado sob relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, reconheceu a existência de repercussão geral da matéria em exame, conforme a seguinte a ementa:
�CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. RECEITA BRUTA. COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 10.256/2001. CONSTITUCIONALIDADE.
I - A discussão sobre a constitucionalidade da contribuição a ser recolhida pelo empregador rural pessoa física, prevista no art. 25 da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei 10.256/2001, ultrapassa os interesses subjetivos da causa. 
II - Repercussão geral reconhecida.� 
Na oportunidade, o Ministro Relator consignou que:
�A questão versada neste recurso consiste em definir, ante o pronunciamento desta Corte no RE 363.852/MG, Rel. Min. Marco Aurélio e no RE 596.177/RS, de minha relatoria, se a exigência da contribuição do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, com fundamento Lei 10.256/2001, editada após a Emenda Constitucional 20/1998, seria constitucionalmente legítima.
Diante do exposto, com base no art. 328, parágrafo único, do RI/STF, determino o retorno dos autos à origem, a fim de que sejam observadas as disposições do art. 543-B, do CPC."
Diante desse quadro fático e jurídico, conclui-se que não há decisão do STF que defina sobre a inconstitucionalidade da exigência após a Lei 10.256/2001.
Percebemos também que existem julgamentos no Poder Judiciário que afirmam a aplicação da Lei 10.256/2001, após a Emenda Constitucional no 20/1998.
�TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo "receita". 3- Em face do novo permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não se encontra eivado de inconstitucionalidade.� (Apelação nº 0002422-12.2009.404.7104, Rel. Des. Fed. Mª de Fátima Labarrère, 01ª Turma do TRF-4, julgada em 11/05/10)
.........................................................................................................
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. FUNRURAL CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. EC Nº 20/98. LEI Nº 10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557. POSSIBILIDADE.
1. A regra do artigo 557 do Código de Processo Civil tem por objeto desobstruir as pautas dos tribunais para que sejam encaminhadas à sessão de julgamento somente as ações e os recursos que realmente reclamem a apreciação pelo órgão colegiado, primando-se pelos princípios da economia e da celeridade processual.
2. A decisão agravada se amparou na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, RE 363.852, não subsistindo os fundamentos aventados nas razões recursais.
3. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de recurso extraordinário, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei nº 8.540/92, que previa o recolhimento da contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, porquanto a receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação na antiga redação do art. 195 da CF.
4. Após o advento da Emenda Constitucional nº 20/98, que acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 195 da CF, foi editada a Lei nº 10.256/01, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre a folha de salários e pelo segurado especial incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, afastando, assim, tanto a bitributação, quanto a necessidade de lei complementar para a instituição da contribuição, que passou a ter fundamento constitucional. Precedentes.
5. Preliminar rejeitada e, no mérito, agravo legal não provido. (AMS 00094598220104036102 AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 330998 Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/05/2012, v.u.).
.........................................................................................................
AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, §1º, DO CPC - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - "FUNRURAL" - RESTITUIÇÃO - CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL DE ACORDO COM O STF - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA EXAÇÃO CONHECIDA COMO FUNRURAL (RE Nº 363.852, EM 03/02/2010), MAS RESTRITA AO PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 10.256/2001 QUE SURGIU APÓS A EC N° 20/98 - RECURSO IMPROVIDO.
1. Cuida-se de ação ordinária ajuizada em 30 de agosto de 2010, na qual o autor busca a restituição dos valores pagos a título de "FUNRURAL" nos dez anos anteriores ao ajuizamento da ação.
2. Embora o egrégio Superior Tribunal de Justiça tenha fixado o entendimento de que a vetusta tese do "cinco mais cinco" anos deveria ser aplicada aos fatos geradores ocorridos antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005 (REsp 1.002.932/SP), o colendo Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE nº 566.621/RS, em repercussão geral, afastou parcialmente esta jurisprudência do STJ, entendendo ser válida a aplicação do novo prazo de 5 anos às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias da Lei Complementar nº 118/2005, ou seja, a partir de 9.6.2005. Assim, encontram-se prescritos os créditos anteriores a cinco anos do ajuizamento da ação.
3. No julgamento do RE nº 363.852 o Plenário do Supremo Tribunal Federal afirmou haver vício de constitucionalidade na instituição da referida contribuição ("FUNRURAL"), por entender que a comercialização da produção é realidade econômica diversa do faturamento e este não se confunde com receita, de modo que a nova fonte deveria estar estabelecida em lei complementar. Portanto, não era devida a exação conforme a fórmula legal apreciada pela Suprema Corte. Posicionamento foi confirmado no Recurso Extraordinário nº 596.177, julgado nos moldes do artigo 543-B do Código de Processo Civil, em sessão plenária do Supremo Tribunal Federal realizada em 1º de agosto de 2011.
4. Sucede que a promulgação da Emenda Constitucional nº 20/98 veio alterar a situação, uma vez que o artigo 195, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal, com nova redação, passou a prever a "receita", ao lado do faturamento, como base de cálculo para contribuições destinadas ao custeio da previdência social. Considerando que atualmente a contribuição previdenciária objeto da controvérsia encontra-se prevista pela Lei nº 10.256/2001 (posterior à Emenda Constitucional nº 20/98) que deu nova redação ao "caput" do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, substituindo aquela contribuição prevista no artigo 22 da Lei nº 8.212/91, não há falar-se em vício de constitucionalidade nas exigências desde então.
5. No caso concreto a discussão cinge-se apenas às contribuições previdenciárias devidas a partir de agosto de 2005, devendo ser mantida a improcedência do pedido.
6. Agravo legal a que se nega provimento. (AC 00086942920104036000 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1601907 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/06/2012)
.........................................................................................................
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B). APLICABILIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar n. 118/05, na sistemática do art. 543-B do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei n. 11.418/06. Entendimento que já havia sido consolidado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ, REsp n. 1002932, Rel. Min. Luiz Fux, j. 25.11.09 ). No entanto, de forma distinta do Superior Tribunal de Justiça, concluiu a Corte Suprema que houve violação ao princípio da segurança jurídica a previsão de aplicação retroativa do prazo prescricional de 5 (cinco) anos, o qual deve ser observado após o transcurso da vacatio legis de 120 (cento e vinte) dias, ou seja, somente para as demandas propostas a partir de 9 de junho de 2005 (STF, RE n. 566621, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 04.08.11).
2. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu "receita" ao lado de "faturamento", venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10).
3. A parte autora pleiteia a restituição da contribuição prevista no art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, com redação da Lei n. 8.540/92 e alterações posteriores. A presente demanda foi proposta em 27.04.10 (fl. 2), logo, incide o prazo prescricional quinquenal, conforme o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal. Assim, ocorreu a prescrição em relação aos recolhimentos efetuados antes de 27.04.05, devendo ser reformada a sentença na parte que condenou a União a restituir os recolhimentos efetivados no período de 27.04.00 a 08.10.01.
4. Quanto ao período não prescrito, a sentença recorrida encontra-se em consonância com a jurisprudência dominante deste Tribunal no sentido da exigibilidade da contribuição social incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização rural dos empregadores rurais pessoas físicas após o advento da Lei n. 10.256/01.
5. Reexame necessário e apelação da União providos e apelação da parte autora não provido. (AC 00041351420104036102 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1684876 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador QUINTA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/01/2012, v.u.)
Mesmo após a decisão do STF no RE 363.852 que declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/1992, que deu nova redação ao art. 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, permanece a vigência da Lei 10.256/2001.
Lei 8.212/1991:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
...
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97)
Com isso, percebe-se que, com a entrada em vigor da Lei 10.256/2001, após a EC 20/1998, passam a ser exigíveis, sem vício de constitucionalidade e sem decisão do STF que lhes abarque nesse sentido, as contribuições sociais a cargo do empregador rural pessoa física, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção.
Esse entendimento decorre do fato de que há possibilidade de o STF modificar o entendimento firmado da inconstitucionalidade da contribuição previdenciária incidente sobre a comercialização da produção rural de pessoa física, após o advento da Emenda Constitucional 20/1998, que acrescentou o § 13 no art. 195 da CF/1988, para admitir a hipótese de substituição da contribuição incidente na forma de rendimentos em folha de salários pela incidente sobre a receita ou o faturamento, que é o caso dos autos nos termos da Lei 10.256/2001.
Ademias, os entendimentos do STF, inclusive a decisão manifestada no RE 363.852, contêm implicitamente a cláusula �rebus sic stantibus�, de modo que as alterações posteriores que alterem a realidade normativa, no caso em tela a Emenda Constitucional 20/1998, podem tornar constitucional a contribuição previdenciária prevista na Lei 10.256/2001. Esse entendimento foi extraído da Rcl 4374/PE, em 18/04/2013.
Em outras palavras, os efeitos da inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/1992, manifestado pelo STF no RE 363.852, não vinculam o Fisco no lançamento fiscal de contribuição previdenciária prevista na Lei 10.256/2001, e, também, não vinculam o próprio STF. Assim, se o STF decidiu, em sede de RE 363.852, que determinada lei é inconstitucional, a Corte poderá, mais tarde, mudar seu entendimento e decidir que a Lei 10.256/2001 é constitucional por conta de mudanças ou alterações no texto constitucional (Emenda Constitucional 20/1998).
Registra-se que a responsabilidade da empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa pelo recolhimento da contribuição previdenciária, oriunda da comercialização da produção rural do produtor rural pessoa física, não está definida somente no inciso IV do art. 30 da Lei 8.212/1991, já que essa responsabilidade também está prevista no inciso III desse mesmo artigo.
Lei 8.212/1991:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (...)
III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25, até o dia 2 do mês subseqüente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento;
Dentro da análise da aplicação da Lei 10.256/2001, após a Emenda Constitucional 20/1998, vejamos a decisão no agravo de instrumento nº 0030176-49.2014.4.03.0000/MS, processo 2014.03.00.030176-8/MS, Relator Desembargador Federal Cotrim Guimarães, TRF3, que brilhantemente analisou a questão:
�Portanto, a jurisprudência dominante desta E. Corte Regional entende que, com a promulgação da EC nº 20/98 e a edição da Lei nº 10.256/01, não se pode mais alegar vício formal pela ausência de lei complementar, afastando-se a necessidade de aplicação do disposto no parágrafo 4º do artigo 195 para a exação em exame. Pelas mesmas razões, não se pode mais pensar em bitributação ou ônus desproporcional em relação ao segurado especial e ao empregador urbano pessoa física, sendo certo que atualmente a única contribuição social devida pelo empregador rural pessoa física é aquela incidente sobre a receita bruta da comercialização da sua produção. Também restou sedimentado que não há vício na utilização das alíquotas e da base de cálculo previstas nos incisos I e II do caput do artigo 25 da Lei-8.212/91, com redação trazida pela Lei-9.528/97, tratando-se de questão de técnica legislativa, estando os respectivos incisos abrangidos pelo espírito legislativo que motivou a edição da Lei-10.256/01. O mesmo raciocínio serve para se concluir pela plena vigência do regramento disposto no inciso IV do artigo 30 da Lei-8.212/91.
...
No tocante aos incisos I e II, da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 10.256/01, o entendimento majoritário da turma é no sentido de que a decisão do Supremo Tribunal Federal ocorreu em sede de controle difuso de constitucionalidade e em relação à redação do caput do artigo 25 dada pela Lei nº 9.528/97.
Com a superveniência da Lei nº 10.256/01, que entrou em vigor antes da declaração da inconstitucionalidade, não havia necessidade de alteração dos incisos, uma vez que aquele dispositivo legal alterou o caput do artigo 25 para adequá-lo à Emenda Constitucional nº 20.
Ademais, em se tratando de controle difuso, o Senado Federal (artigo 52, inciso X, da Constituição Federal de 1988) não será obrigado a suspender a execução dos incisos, sobretudo pela compatibilidade da nova redação do caput do artigo 25 da Lei nº 8.212/91 com o texto constitucional alterado pela EC nº 20, sendo desnecessária a edição de lei complementar.
Dessa forma, entendem-se plenamente aplicáveis os dispositivos da Lei 10.256/2001, que o caso dos autos.
No que tange à alegação de que o dispositivo legal que determinava a obrigação do adquirente de reter e recolher o tributo, na forma do art. 30, inciso IV, da Lei 8.212/1991, foi declarado expressamente inconstitucional pelo STF, tanto no RE 363.852/MG como no RE 596.177/RS, pois inexiste até o momento lei em sentido formal e material que prescreva para o adquirente aquela indigitada obrigação, entendo que tais questões dizem respeito à inconstitucionalidade do tributo, e o afastamento da aplicação da Legislação, indubitavelmente, ensejaria o reconhecimento de inconstitucionalidade de lei em vigor, conforme previsto nos artigos 97 e 102, I, "a" e III, "b" da Constituição Federal, o que é vedado a este Conselho Administrativo.
Sobre o tema, o CARF consolidou referido entendimento por meio do enunciado da Súmula n. 02, a seguir:
�Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Nesse passo, a inconstitucionalidade da contribuição ao SENAR, postulada na peça recursal, não deve ser objeto de enfrentamento por esse colegiado (Súmula CARF n.( 2).
Conforme delineamento registrado no item acima, o STF já se manifestou pela inconstitucionalidade das contribuições que tenham como fato gerador a receita bruta da comercialização da produção rural realizada por pessoa física (RE 363.852), sendo que essa decisão não abrangeu os fatos geradores ocorridos após o advento da Lei 10.256/2001.
Dessa forma, após a entrada em vigor da Lei 10.256/2001, que é o caso dos autos, não há declaração de inconstitucionalidade pelo STF acerca da contribuição social destinada ao SENAR, mantendo-se os valores lançados.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso e NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.
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A  empresa  adquirente,  consumidora  ou  consignatária  ou  a  cooperativa  são 
obrigadas  a  recolher  a  contribuição  do  empregador  rural  pessoa  física,  em 
substituição à contribuição de que  tratam os  incisos  I e  II do art. 22, e a do 
segurado  especial,  referidos,  respectivamente,  na  alínea  a  do  inciso V  e  no 
inciso  VII  do  art.  12  da  Lei  8.212/1991,  independentemente  de  estas 
operações  terem  sido  realizadas  diretamente  com  o  produtor  ou  com 
intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento; 

O  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  no  RE  363.852,  declarou  a 
inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos 
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, 
com  a  redação  atualizada  até  a  Lei  9.528/97,  até  que  legislação  nova, 
arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. 

No  presente  caso,  as  contribuições  devidas  à  previdência  social  são  de 
período  posterior  à  Lei  10.256/2001,  que  foi  arrimada  na  Emenda 
Constitucional 20/1998. 

CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. SUB­ROGAÇÃO. EXIGÊNCIA. 

Por  se  tratar  de  contribuição  para  outras  entidades  ou  fundos  que  tem  a 
mesma  base  de  incidência  das  contribuições  previdenciárias,  a  sub­rogação 
da contribuição destinada ao SENAR na pessoa do adquirente de produtos de 
pessoas físicas tem amparo no inciso IV do art. 30 da Lei 8.212/1991. 

Recurso Voluntário Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento 
ao recurso voluntário. Vencido o conselheiro Natanael Vieira dos Santos, que dava provimento 
ao recurso. 

 

 

Ronaldo de Lima Macedo ­ Presidente e Relator 

 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Ronaldo  de  Lima 
Macedo,  Kleber  Ferreira  de  Araújo,  Ronnie  Soares  Anderson,  Marcelo  Oliveira,  Lourenço 
Ferreira do Prado, João Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos. 
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Relatório 

Trata­se  de  lançamento  fiscal  decorrente  do  descumprimento  de  obrigação 
tributária principal, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre a 
receita bruta proveniente da  comercialização da  produção  rural  da pessoa  física ou  segurado 
especial, por sub­rogação, para as competências 01/2011 a 12/2012. 

O Relatório Fiscal (fls. 366/372) informa que os valores apurados decorrem 
dos seguintes lançamentos: 

1.  AI  DEBCAD  51.050.957­6,  relativo  a  contribuições  da  empresa  e 
RAT,  incidentes  sobre  o  valor  da  produção  rural  adquirida  de 
produtores pessoas físicas, conforme discriminado no Anexo I; 

2.  AI  DEBCAD  51.050.958­4,  relativo  a  contribuições  ao  SENAR, 
conforme discriminado nos Anexos I e II. 

Esse  Relatório  Fiscal  informa  ainda  que  a  base  de  cálculo  foi  apurada  do 
confronto das informações obtidas nas notas fiscais eletrônicas, constantes do Sistema Público 
de Escrituração Digital (SPED), e das GFIP. 

A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu­se em 30/09/2014 (fls. 
01 e 396). 

A  autuada  apresentou  impugnação  tempestiva  (fls.  407/438),  alegando,  em 
síntese, que: 

1.  ocorreu erro de eleição do sujeito passivo da obrigação tributária, que 
torna nulo o crédito apurado, visto que o contribuinte da exação é o 
produtor rural, enquanto o autuado é o responsável tributário, que dele 
não  reteve  qualquer  contribuição.  Entende  que,  não  efetuando  a 
retenção  do  tributo,  não  detém  a  obrigação  de  arcar  com  seu  ônus 
financeiro.  Caso  contrário,  seria  contribuinte  da  exação,  estando 
legitimado a pleitear o ressarcimento do valor recolhido, possibilidade 
combatida pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme  julgados que 
transcreve.  Diz  que  a  possibilidade  de  reconhecer  o  direito  à 
restituição  e  ou  à  compensação  ao  responsável  tributário  é  refutada 
pela  administração  pública  federal,  o  que  é  suficiente  para  o 
cancelamento do crédito tributário; 

2.  ocorreu  a  nulidade  do  MPF­F,  por  ausência  de  notificação  de  sua 
prorrogação. Nesse sentido, afirma ter sido cientificada do Termo de 
Início  do  Procedimento  Fiscal  em  19/02/2014  e  do  Termo  de 
Verificação  Fiscal  em  30/09/2014.  Aduz  ser  dever  da  autoridade 
fiscal  proceder  à  intimação  do  contribuinte  acerca  da  referida 
prorrogação, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da Portaria RFB 
nº  11.371/2007,  sob  pena  de  preterição  do  direito  de  defesa  e 
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desrespeito à legislação vigente, especialmente o art. 196 do CTN, o 
art. 59, II, do Decreto nº70.235, de 1972, e a Portaria RFB nº 11.371, 
de  2007.  Discorre  acerca  do  vício  formal,  afirmando  ter  havido 
violação  dos  princípios  do  devido  processo  legal,  contraditório  e 
ampla defesa, bem como da legalidade; 

3.  o  lançamento  foi  realizado  em  contrariedade  à  decisão  do  Supremo 
Tribunal Federal (STF) no RE 363.852/MG e no RE 596.177/RS, nas 
quais  declarou  a  inconstitucionalidade  da  exação  exigida. Destaca  o 
disposto  no  art.  62­A  da  Portaria MF  nº  256,  de  2009,  que  dispõe 
sobre  a  vinculação  da  administração  tributária  aos  recursos 
repetitivos,  e  precedentes  do  CARF  ­  Conselho  Administrativo  de 
Recursos Fiscais acerca da contribuição lançada. 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de  Julgamento  (DRJ) em Juiz de 
Fora/MG  –  por  meio  do  Acórdão  09­58.091  da  5a  Turma  da  DRJ/JFA  –  considerou 
improcedente a impugnação. 

A Notificada apresentou recurso voluntário, manifestando seu inconformismo 
pela  obrigatoriedade  do  recolhimento  dos  valores  lançados  e  no  mais  efetua  repetição  das 
alegações da peça de impugnação. 

A Delegacia  da Receita  Federal  do Brasil  em Dourados/MS  informa que  o 
recurso  interposto  é  tempestivo  e  encaminha  os  autos  ao  CARF  para  processamento  e 
julgamento. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  às  demais  condições  de  admissibilidade. 
Portanto, merece ser conhecido. 

A  Recorrente  alega  que  há  falta  de  cobertura  de  Mandado  de 
Procedimento  Fiscal  (MPF)  durante  a  realização  da  auditoria  fiscal,  já  que  ela não  foi 
cientificada de forma expressa das alterações e prorrogações do MPF­F. 

Entendo que o MPF foi criado no intuito de legitimar o procedimento fiscal. 
Além  disso,  MPF  válido  para  fins  de  autuação  é  aquele  em  que  o  sujeito  passivo  teve 
conhecimento de sua existência, seja  realizada pessoalmente por meio de Termo de Início de 
Procedimento  Fiscal,  seja  realizada  por  intermédio  de  correspondência  postal  com 
comprovante de Aviso de Recebimento (AR). 

O MPF é  a ordem específica dirigida  ao  auditor  fiscal  para que, no uso  de 
suas atribuições privativas, instaure os procedimentos fiscais, assim conceituados como ações 
que objetivam a verificação do cumprimento das obrigações previdenciárias, podendo, dessas 
ações, resultar a constituição do crédito previdenciário. É mero controle administrativo interno, 
podendo  ser  prorrogado  pela  autoridade  outorgante  tantas  vezes  quantas  necessárias,  por 
intermédio  de  registro  eletrônico,  disponível  na  internet,  no  endereço 
"www.receita.fazenda.gov.br", cujo código de acesso é indicado no próprio documento. 

Devidamente  instaurado  o  procedimento  fiscal,  o MPF  terá  validade  até  o 
final do prazo por ele estabelecido ou na data em que houver conclusão do procedimento fiscal, 
registrado por meio do Termo de Encerramento da Ação Fiscal (TEAF). 

Verifica­se  que  o  procedimento  fiscal  foi  iniciado  regularmente  com  a 
emissão  do  Mandado  de  Procedimento  Fiscal  –  Fiscalização  (MPF­F)  n°  01.4.02.00­2013­
0094­3,  código  de  acesso  no  12779843  (fls.  2/3),  e  sua  ciência  ocorreu  em  19/02/2014,  e 
também do Relatório Fiscal, em 30/09/2014, e do Termo de Intimação Fiscal nº 48/2014 (fls. 
10),  do  qual  foi  dada  ciência  em  03/06/2014  (fls.  11),  bem  como  foi  informado  sobre  a 
autenticidade do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) no site da Secretaria da Receita do 
Brasil. 

Posteriormente,  foram  prorrogados  regularmente  os  Mandados  de 
Procedimento Fiscal. 

No que se refere ao prazo de validade de MPF e suas prorrogações, cumpre 
transcrever os seguintes dispositivos da Portaria RFB n° 11.371, de 12 de dezembro de 2007: 

Art. 4o. O MPF será emitido exclusivamente em forma eletrônica 
e assinado pela autoridade outorgante, mediante a utilização de 
certificado  digital  válido,  conforme  modelos  constantes  dos 
Anexos de I a III desta Portaria. 
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Parágrafo  único.  A  ciência  pelo  sujeito  passivo  do  MPF,  nos 
termos do art. 23 do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, 
com  redação  dada  pelo  art.  67  da  Lei  n°  9.532,  de  10  de 
novembro  de  1997,  dar­se­á  por  intermédio  da  Internet,  no 
endereço  eletrônico  www.receita.fazenda.gov.br,  com  a 
utilização  de  código  de  acesso  consignado  no  termo  que 
formalizar o inicio do procedimento fiscal. (g. n.) 

(...) 

Art. 11. Os MPF terão os seguintes prazos máximos de validade: 

I ­ cento e vinte dias, nos casos de MPF­F e de MPF­E; 

II ­ sessenta dias, no caso de MPF­D. 

Art.  12. A prorrogação do prazo de que  trata o art. 11 poderá 
ser  efetuada  pela  autoridade  outorgante,  tantas  vezes  quantas 
necessárias,  observadas,  em  cada  ato,  o  prazo  máximo  de 
sessenta  dias,  para  procedimentos  de  fiscalização,  e  de  trinta 
dias, para procedimentos de diligência. 

(...) 

Art.  18.  Os  MPF  emitidos  e  suas  alterações  permanecerão 
disponíveis para consulta na Internet, mediante a utilização do 
código de acesso de que trata o art. 4°, parágrafo único, mesmo 
após a conclusão do procedimento fiscal correspondente. (g. n.) 

Pelos  dispositivos  acima  mencionados,  percebe­se  que  há  previsão  de 
prorrogação do prazo de validade do MPF, tantas vezes quantas forem necessárias, sendo que a 
prorrogação é efetuada por meio eletrônico e essa informação, a dispensar a ciência pessoal do 
sujeito passivo, estará disponível na Internet para consulta, a partir do código de acesso a ele 
fornecido com o termo que formaliza o início do procedimento fiscal. 

Para  a  caracterização  de  que  a  autuação  foi  regularmente  comunicada  ao 
sujeito passivo, constata­se que a Recorrente impugnou o levantamento no prazo definido pela 
norma que  rege o Processo Administrativo Fiscal,  exercendo  seu direito ao  contraditório  e  à 
ampla defesa e dando início à fase litigiosa. 

Com  isso,  a  regularidade  da  continuidade  da  fiscalização  poderia  ter  sido 
conferida  pela  contribuinte  a  qualquer  tempo,  com  o  acesso  ao  site  institucional  do  Fisco: 
www.receita.fazenda.gov.br. 

Ademais,  o MPF  original  ou  a  sua  prorrogação  não  se  constituem  em  atos 
essenciais  à  validade  do  lançamento  fiscal,  pois  ele  constitui  mero  instrumento  de  controle 
interno,  de  ato  administrativo  de  natureza  discricionária  de  controle  e  planejamento  da 
atividade fiscal e de informação ao contribuinte. Esse é o entendimento do CARF, para o qual 
o MPF tem apenas caráter de controle administrativo, não sendo motivo de nulidade, mesmo 
com a extrapolação de seu prazo e abrangência, conforme julgado a seguir: 

MANDADO  DE  PROCEDIMENTO  FISCAL  ­  MPF. 
INSTRUMENTO  DE  CONTROLE  ADMINISTRATIVO  DOS 
ATOS  PRATICADOS  PELOS  AGENTES  FISCAIS.  VÍCIOS 
RELACIONADOS  À  NOTIFICAÇÃO  OU  PRORROGAÇÃO. 
QUESTÕES  QUE  NÃO  CAUSAM  NULIDADE  DO 
LANÇAMENTO. O Mandado de Procedimento Fiscal  ­ MPF, é 
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instrumento  de  controle  criado  pela  Administração  com  o 
objetivo de assegurar ao sujeito passivo que o fiscal identificado 
está  autorizado  a  fiscalizá­lo.  Se  ocorrerem  problemas  com  a 
emissão,  ciência ou prorrogação do MPF, não  são  invalidados 
os  trabalhos de  fiscalização desenvolvidos.  Isto  se deve ao  fato 
de que a atividade de  lançamento é obrigatória e vinculada,  e, 
detectada  a  ocorrência  da  situação  descrita  na  lei  como 
necessária e suficiente para ensejar o fato gerador da obrigação 
tributária,  não  pode  o  agente  fiscal  deixar  de  efetuar  o 
lançamento,  sob  pena  de  responsabilidade  funcional.  (Acórdão 
nº 1301­001.316 – Sessão de 05/11/2013 – Por unanimidade de 
votos  –  Rel.  Carlos  Augusto  de  Andrade  Jenier  –  D.O.U  de 
27/03/2014) 

A Recorrente alega nulidade do lançamento fiscal, haja vista que este foi 
constituído em face de pessoa diversa do efetivo contribuinte. 

Neste  particular,  entendo  que  tal  alegação  não  deve  ser  acatada,  pois, 
conforme  §  5o  do  art.  33  da  Lei  8.212/1991,  o  desconto  da  contribuição  previdenciária 
presume­se  efetuado,  respondendo  a Recorrente,  na  qualidade de  adquirente,  pelas  retenções 
que deixou de efetuar dos produtores rurais pessoais físicas 

Lei 8.212/1991: 

Art. 33  (...). § 5º O desconto de contribuição e de consignação 
legalmente  autorizadas  sempre  se  presume  feito  oportuna  e 
regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito 
alegar  omissão  para  se  eximir  do  recolhimento,  ficando 
diretamente responsável pela importância que deixou de receber 
ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei. 

No mesmo sentido, o inciso IV do art. 30 da Lei 8.212/1991 dispõe sobre a 
obrigatoriedade da empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa realizar 
a retenção das contribuições devidas (sub­rogação). 

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de 
outras  importâncias  devidas  à  Seguridade  Social  obedecem  às 
seguintes normas: (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93) 

(...) 

III  ­ a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a 
cooperativa  são  obrigadas  a  recolher  a  contribuição  de  que 
trata  o  art.  25  até  o  dia  20  (vinte)  do mês  subsequente  ao  da 
operação  de  venda  ou  consignação  da  produção, 
independentemente  de  essas  operações  terem  sido  realizadas 
diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, 
na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 
nº 11.933, de 2009). 

IV ­ a empresa adquirente,  consumidora ou consignatária ou a 
cooperativa  ficam sub­rogadas  nas obrigações da pessoa  física 
de que  trata a alínea "a" do  inciso V do art. 12 e do segurado 
especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, 
independentemente  de  as  operações  de  venda  ou  consignação 
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terem  sido  realizadas  diretamente  com  o  produtor  ou  com 
intermediário  pessoa  física,  exceto  no  caso  do  inciso  X  deste 
artigo,  na  forma  estabelecida  em  regulamento;  (Redação  dada 
pela Lei 9.528, de 10.12.97) 

A  Recorrente  afirma  que,  por  meio  dos  RE  nº  363.852/MG  e  RE 
596.177/RS, o STF declarou a  inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, a qual 
deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, todos da 
Lei 8.212/1991, com a redação atualizada até a Lei 9.528/1997, e, com isso, argumenta que 
não existe amparo legal para a exigência da contribuição previdenciária incidente sobre a 
comercialização da produção rural. 

Observa­se  que  o  STF  deu  provimento  ao  RE  596.177/MG  e  declarou  a 
inconstitucionalidade  do  artigo  1º  da  Lei  8.540/92,  determinando  a  aplicação  desse  mesmo 
entendimento aos demais casos que tratem do mesmo assunto, no regime de repercussão geral. 

CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL 
PREVIDENCIÁRIA.  EMPREGADOR  RURAL  PESSOA 
FÍSICA.INCIDÊNCIA  SOBRE  A  COMERCIALIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO.ART.  25  DA  LEI  8.212/1991,  NA  REDAÇÃO 
DADA  PELO  ART.  1º  DA  LEI  8.540/1992. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 

I  –  Ofensa  ao  art.  150,  II,  da  CF  em  virtude  da  exigência  de 
dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador. II – 
Necessidade  de  lei  complementar  para  a  instituição  de  nova 
fonte de custeio para a seguridade social. III – RE conhecido e 
provido  para  reconhecer  a  inconstitucionalidade  do  art.  1º  da 
Lei 8.540/1992, aplicando­se aos casos  semelhantes o disposto 
no art. 543­B do CPC. 

Em sede de embargos, no RE 596.177/MG, citado acima, o plenário do STF 
decidiu e  informou que a constitucionalidade da Lei 10.256/2001 não foi analisada, portanto, 
continua vigente. 

Essa  Lei  10.256/2001  deu  nova  redação  ao  art.  25  da  Lei.8212/1991  e 
estabeleceu  a  exigência  da  contribuição  previdenciária  incidente  sobre  a  comercialização  da 
produção rural pessoa física. 

Lei 8.212/1991: 

Art.  25.  A  contribuição  do  empregador  rural  pessoa  física,  em 
substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 
22,  e  a  do  segurado  especial,  referidos,  respectivamente,  na 
alínea  a  do  inciso  V  e  no  inciso  VII  do  art.  12  desta  Lei, 
destinada  à  Seguridade  Social,  é  de:  (Redação  dada  pela  Lei 
No10.256, de 2001) 

Nesse  mesmo  sentido,  em  decisão  monocrática  proferida  pelo  Ministro 
Joaquim Barbosa, no julgamento do RE 585.684, o STF deu validade a tal exigência com base 
na Lei 10.256/2001, no seguintes termos: 

DECISÃO: Trata­se de recurso extraordinário (art. 102, III, a da 
Constituição)  interposto  de  acórdão  prolatado  pelo  Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região que considerou constitucional a 
Contribuição Social destinada ao Custeio da Seguridade Social 
cobrada com base na produção rural e devida por empregadores 
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que  fossem  pessoas  físicas  (art.  25  da  Lei  8.212/1991,  com  a 
redação dada pelo art. 1º da Lei 8.540/1992 ­ “Funrural”). Em 
síntese, sustenta­se violação dos arts. 150, I e II, 154, I, 195, I e 
198,  §  8º  da Constituição.  No  julgamento  do  RE  363.852  (rel. 
min. Marco  Aurélio,  DJe  de  23.04.2010),  o  Pleno  desta  Corte 
considerou  inconstitucional  o  tributo  cobrado  nos  termos  dos 
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da 
Lei  nº  8.212/91,  com  as  redações  decorrentes  das  Leis  nº 
8.540/92  e  nº  9.528/97.  Assim,  o  acórdão  recorrido  divergiu 
dessa  orientação.  Ante  o  exposto,  conheço  do  recurso 
extraordinário  e  dou­lhe  parcial  provimento,  para  proibir  a 
cobrança  da  contribuição  devida  pelo  produtor  rural 
empregador pessoa física, cobrada com base na Lei 8.212/1991 
e  as  que  se  seguiram  até  a  Lei  10.256/2001.  O  pedido 
subsidiário para condenação à restituição do indébito tributário, 
com  as  especificidades  pretendidas  (compensação,  correção 
monetária,  juros  etc)  não  pode  ser  conhecido  neste  momento 
processual, por falta de prequestionamento (pedido prejudicado 
devido à rejeição do pedido principal). Devolvam­se os autos ao 
Tribunal  de  origem,  para  que  possa  examinar  o  pedido 
subsidiário  relativo  à  restituição  do  indébito  tributário,  bem 
como  eventual  redistribuição  dos  ônus  de  sucumbência. 
Publique­se.  Int..  Brasília,  10  de  fevereiro  de  2011.  Ministro 
JOAQUIM BARBOSA (RE 585684, Relator(a): Min. JOAQUIM 
BARBOSA,  julgado  em  10/02/2011,  publicado  em  DJe­038 
DIVULG 24/02/2011) 

Posteriormente,  essa  decisão  foi  agravada,  com  o  Ministro  Luís  Roberto 
Barroso proferindo a seguinte decisão: o agravante sustenta que a Lei nº 10.256/2001 é “uma 
norma desfalcada de critérios básicos que possam legitimar a cobrança da contribuição rural”, 
motivo pelo qual o recolhimento do tributo em questão permanece ilegítimo. 

Nesse  passo,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  autos  do  RE 
718.874/RS, julgado sob relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, reconheceu a existência 
de repercussão geral da matéria em exame, conforme a seguinte a ementa: 

“CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL.  EMPREGADOR RURAL  PESSOA FÍSICA.  RECEITA 
BRUTA.  COMERCIALIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO.  ART.  25  DA 
LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 10.256/2001. 
CONSTITUCIONALIDADE. 

I ­ A discussão sobre a constitucionalidade da contribuição a ser 
recolhida  pelo  empregador  rural  pessoa  física,  prevista no  art. 
25 da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei 10.256/2001, 
ultrapassa os interesses subjetivos da causa.  

II ­ Repercussão geral reconhecida.”  

Na oportunidade, o Ministro Relator consignou que: 

“A  questão  versada  neste  recurso  consiste  em  definir,  ante  o 
pronunciamento  desta  Corte  no  RE  363.852/MG,  Rel.  Min. 
Marco  Aurélio  e  no  RE  596.177/RS,  de  minha  relatoria,  se  a 
exigência  da  contribuição  do  empregador  rural  pessoa  física 
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incidente  sobre a  receita bruta proveniente da  comercialização 
de  sua  produção,  com  fundamento  Lei  10.256/2001,  editada 
após  a  Emenda  Constitucional  20/1998,  seria 
constitucionalmente legítima. 

Diante  do  exposto,  com  base  no  art.  328,  parágrafo  único,  do 
RI/STF,  determino  o  retorno  dos  autos  à  origem,  a  fim  de  que 
sejam observadas as disposições do art. 543­B, do CPC." 

Diante desse quadro fático e jurídico, conclui­se que não há decisão do STF 
que defina sobre a inconstitucionalidade da exigência após a Lei 10.256/2001. 

Percebemos  também  que  existem  julgamentos  no  Poder  Judiciário  que 
afirmam a aplicação da Lei 10.256/2001, após a Emenda Constitucional no 20/1998. 

“TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  INCIDENTE  SOBRE  A 
COMERCIALIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  RURAL.  PRODUTOR 
RURAL  PESSOA  FÍSICA  EMPREGADOR.  PRESCRIÇÃO.  LC 
118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1­ O STF, ao julgar o RE 
nº 363.852, declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo 
art.  1º  da  Lei  nº  8.540/92,  eis  que  instituíram  nova  fonte  de 
custeio  por  meio  de  lei  ordinária,  sem  observância  da 
obrigatoriedade  de  lei  complementar  para  tanto.  2­  Com  o 
advento da EC nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova 
redação, com o acréscimo do vocábulo "receita". 3­ Em face do 
novo permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na 
redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 
empregador  rural  pessoa  física  como  incidente  sobre  a 
receita  bruta  proveniente  da  comercialização  da  sua 
produção, não se encontra eivado de  inconstitucionalidade.” 
(Apelação nº 0002422­12.2009.404.7104, Rel. Des. Fed. Mª de 
Fátima  Labarrère,  01ª  Turma  do  TRF­4,  julgada  em 
11/05/10) 

......................................................................................................... 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL.  FUNRURAL  CONTRIBUIÇÃO  SOBRE  A  RECEITA 
BRUTA  PROVENIENTE  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO RURAL DE EMPREGADORES. PESSOA FÍSICA. 
EC  Nº  20/98.  LEI  Nº  10.256/01.  CONSTITUCIONALIDADE. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557. POSSIBILIDADE. 

1. A  regra do artigo 557 do Código de Processo Civil  tem por 
objeto  desobstruir  as  pautas  dos  tribunais  para  que  sejam 
encaminhadas  à  sessão  de  julgamento  somente  as  ações  e  os 
recursos  que  realmente  reclamem  a  apreciação  pelo  órgão 
colegiado,  primando­se  pelos  princípios  da  economia  e  da 
celeridade processual. 

2.  A  decisão  agravada  se  amparou  na  jurisprudência  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  RE  363.852,  não  subsistindo  os 
fundamentos aventados nas razões recursais. 

3. O Supremo Tribunal Federal reconheceu, em sede de recurso 
extraordinário,  a  inconstitucionalidade  do  art.  1°  da  Lei  nº 
8.540/92,  que  previa  o  recolhimento  da  contribuição  incidente 
sobre  a  receita  bruta  proveniente  da  comercialização  da 
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produção rural de empregadores, pessoas naturais, porquanto a 
receita bruta não era prevista como base de cálculo da exação 
na antiga redação do art. 195 da CF. 

4.  Após  o  advento  da  Emenda  Constitucional  nº  20/98,  que 
acrescentou o vocábulo receita à alínea b, do inc. I , do art. 195 
da CF, foi editada a Lei nº 10.256/01, que deu nova redação ao 
caput do art. 25 da Lei nº8.212/91 e substituiu as contribuições 
devidas pelo empregador rural pessoa natural incidentes sobre 
a folha de salários e pelo segurado especial  incidentes sobre a 
receita  bruta  proveniente  da  comercialização  da  produção 
rural,  afastando,  assim,  tanto  a  bitributação,  quanto  a 
necessidade  de  lei  complementar  para  a  instituição  da 
contribuição,  que  passou  a  ter  fundamento  constitucional. 
Precedentes. 

5. Preliminar  rejeitada e, no mérito,  agravo  legal não provido. 
(AMS  00094598220104036102  AMS  ­  APELAÇÃO  CÍVEL  ­ 
330998  Relator(a)  DESEMBARGADORA  FEDERAL  VESNA 
KOLMAR  Sigla  do  órgão  TRF3  Órgão  julgador  PRIMEIRA 
TURMA Fonte e­DJF3 Judicial 1 DATA:04/05/2012, v.u.). 

......................................................................................................... 

AGRAVO  LEGAL  ­  ARTIGO  557,  §1º,  DO  CPC  ­ 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  ­  "FUNRURAL"  ­ 
RESTITUIÇÃO  ­  CONTAGEM  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL 
DE  ACORDO  COM  O  STF  ­  DECLARAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  EXAÇÃO  CONHECIDA 
COMO  FUNRURAL  (RE  Nº  363.852,  EM  03/02/2010),  MAS 
RESTRITA AO PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 
10.256/2001 QUE SURGIU APÓS A EC N° 20/98 ­ RECURSO 
IMPROVIDO. 

1. Cuida­se de ação ordinária ajuizada em 30 de agosto de 2010, 
na qual o autor busca a restituição dos valores pagos a título de 
"FUNRURAL" nos dez anos anteriores ao ajuizamento da ação. 

2. Embora o egrégio Superior Tribunal de Justiça tenha fixado o 
entendimento de que a vetusta  tese do  "cinco mais cinco" anos 
deveria  ser  aplicada  aos  fatos  geradores  ocorridos  antes  da 
vigência  da  Lei  Complementar  nº  118/2005  (REsp 
1.002.932/SP), o colendo Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 
RE  nº  566.621/RS,  em  repercussão  geral,  afastou  parcialmente 
esta jurisprudência do STJ, entendendo ser válida a aplicação do 
novo  prazo  de  5  anos  às  ações  ajuizadas  após  o  decurso  da 
vacatio legis de 120 dias da Lei Complementar nº 118/2005, ou 
seja,  a  partir  de  9.6.2005.  Assim,  encontram­se  prescritos  os 
créditos anteriores a cinco anos do ajuizamento da ação. 

3.  No  julgamento  do  RE  nº  363.852  o  Plenário  do  Supremo 
Tribunal Federal afirmou haver vício de constitucionalidade na 
instituição  da  referida  contribuição  ("FUNRURAL"),  por 
entender  que  a  comercialização  da  produção  é  realidade 
econômica  diversa  do  faturamento  e  este  não  se  confunde  com 
receita, de modo que a nova fonte deveria estar estabelecida em 
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lei complementar. Portanto, não era devida a exação conforme a 
fórmula legal apreciada pela Suprema Corte. Posicionamento foi 
confirmado no Recurso Extraordinário nº 596.177,  julgado nos 
moldes do artigo 543­B do Código de Processo Civil, em sessão 
plenária do Supremo Tribunal Federal realizada em 1º de agosto 
de 2011. 

4.  Sucede  que  a  promulgação  da  Emenda  Constitucional  nº 
20/98 veio alterar a situação, uma vez que o artigo 195, inciso I, 
alínea "b", da Constituição Federal, com nova redação, passou a 
prever a "receita", ao lado do faturamento, como base de cálculo 
para contribuições destinadas ao custeio da previdência social. 
Considerando  que  atualmente  a  contribuição  previdenciária 
objeto  da  controvérsia  encontra­se  prevista  pela  Lei  nº 
10.256/2001 (posterior à Emenda Constitucional nº 20/98) que 
deu nova redação ao "caput" do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, 
substituindo aquela contribuição prevista no artigo 22 da Lei nº 
8.212/91,  não  há  falar­se  em  vício  de  constitucionalidade nas 
exigências desde então. 

5.  No  caso  concreto  a  discussão  cinge­se  apenas  às 
contribuições  previdenciárias  devidas  a  partir  de  agosto  de 
2005, devendo ser mantida a improcedência do pedido. 

6.  Agravo  legal  a  que  se  nega  provimento.  (AC 
00086942920104036000  AC  ­  APELAÇÃO  CÍVEL  ­  1601907 
Relator(a)  DESEMBARGADOR  FEDERAL  JOHONSOM  DI 
SALVO  Sigla  do  órgão  TRF3  Órgão  julgador  PRIMEIRA 
TURMA Fonte e­DJF3 Judicial 1 DATA:18/06/2012) 

......................................................................................................... 

CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  FUNRURAL. 
EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 
8.212/91,  COM  A  REDAÇÃO  DECORRENTE  DA  LEI  N. 
10.256/01.  EXIGIBILIDADE.  PRESCRIÇÃO.  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO  OU  COMPENSAÇÃO.  TRIBUTOS  SUJEITOS  A 
LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA 
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (CPC,  ART.  543­B). 
APLICABILIDADE. 

1. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 
do  art.  4º,  segunda  parte,  da  Lei  Complementar  n.  118/05,  na 
sistemática  do  art.  543­B  do  Código  de  Processo  Civil, 
acrescentado pela Lei n.  11.418/06. Entendimento que  já havia 
sido  consolidado  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 
(STJ,  REsp  n.  1002932,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  j.  25.11.09  ).  No 
entanto,  de  forma  distinta  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
concluiu  a Corte  Suprema  que  houve  violação  ao  princípio  da 
segurança  jurídica a previsão de aplicação retroativa do prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos, o qual deve ser observado após 
o transcurso da vacatio legis de 120 (cento e vinte) dias, ou seja, 
somente para as demandas propostas a partir de 9 de  junho de 
2005 (STF, RE n. 566621, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 04.08.11). 

2. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 
dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com 
as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até 
que  legislação  nova,  arrimada  na  Emenda  Constitucional  n. 
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20/98,  que  incluiu  "receita"  ao  lado  de  "faturamento",  venha 
instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, 
j.  03.02.10).  No  referido  julgamento,  não  foi  analisada  a 
constitucionalidade da contribuição à  luz da  superveniência da 
Lei  n.  10.256/01,  que  modificou  o  caput  do  art.  25  da  Lei  n. 
8.212/91 para  fazer constar que a contribuição do empregador 
rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que 
tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, 
precedentes  deste  Tribunal  sugerem  a  exigibilidade  da 
contribuição  a  partir  da Lei  n.  10.256/01,  na medida  em  que 
editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF 
da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084­6, Rel. 
Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI 
n.  2010.03.00.000892­0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow,  j. 
04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210­6, Rel. Juiz 
Fed. Conv. Hélio Nogueira,  j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 
2010.03.00.010001­0,  Rel.  Juiz  Fed.  Conv.  Roberto  Lemos,  j. 
03.08.10). 

3. A parte autora pleiteia a restituição da contribuição prevista 
no  art.  25,  I  e  II,  da  Lei  n.  8.212/91,  com  redação  da  Lei  n. 
8.540/92  e  alterações  posteriores.  A  presente  demanda  foi 
proposta em 27.04.10  (fl. 2),  logo,  incide o prazo prescricional 
quinquenal,  conforme  o  entendimento  fixado  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal.  Assim,  ocorreu  a  prescrição  em  relação  aos 
recolhimentos  efetuados  antes  de  27.04.05,  devendo  ser 
reformada a sentença na parte que condenou a União a restituir 
os recolhimentos efetivados no período de 27.04.00 a 08.10.01. 

4.  Quanto  ao  período  não  prescrito,  a  sentença  recorrida 
encontra­se  em  consonância  com  a  jurisprudência  dominante 
deste  Tribunal  no  sentido  da  exigibilidade  da  contribuição 
social  incidente  sobre  a  receita  bruta  proveniente  da 
comercialização rural dos empregadores rurais pessoas físicas 
após o advento da Lei n. 10.256/01. 

5. Reexame necessário e apelação da União providos e apelação 
da parte autora não provido. (AC 00041351420104036102 AC ­ 
APELAÇÃO CÍVEL  ­  1684876  Relator(a) DESEMBARGADOR 
FEDERAL  ANDRÉ  NEKATSCHALOW  Sigla  do  órgão  TRF3 
Órgão  julgador  QUINTA  TURMA  Fonte  e­DJF3  Judicial  1 
DATA:12/01/2012, v.u.) 

Mesmo  após  a  decisão  do  STF  no  RE  363.852  que  declarou  a 
inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/1992, que deu nova redação ao art. 30,  inciso 
IV, da Lei 8.212/91, permanece a vigência da Lei 10.256/2001. 

Lei 8.212/1991: 

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de 
outras  importâncias  devidas  à  Seguridade  Social  obedecem  às 
seguintes normas: 

... 

Fl. 526DF  CARF  MF

Impresso em 31/03/2016 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 24/03/2016 por RONALDO DE LIMA MACEDO, Assinado digitalmente em 28/03/20
16 por RONALDO DE LIMA MACEDO



 

  14 

IV ­ a empresa adquirente,  consumidora ou consignatária ou a 
cooperativa  ficam sub­rogadas  nas obrigações da pessoa  física 
de que  trata a alínea "a" do  inciso V do art. 12 e do segurado 
especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, 
independentemente  de  as  operações  de  venda  ou  consignação 
terem  sido  realizadas  diretamente  com  o  produtor  ou  com 
intermediário  pessoa  física,  exceto  no  caso  do  inciso  X  deste 
artigo,  na  forma  estabelecida  em  regulamento;  (Redação  dada 
pela Lei 9.528, de 10.12.97) 

Com isso, percebe­se que, com a entrada em vigor da Lei 10.256/2001, após 
a EC 20/1998, passam a ser exigíveis, sem vício de constitucionalidade e sem decisão do STF 
que  lhes  abarque nesse  sentido,  as  contribuições  sociais  a  cargo do empregador  rural  pessoa 
física, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção. 

Esse  entendimento  decorre  do  fato  de  que  há  possibilidade  de  o  STF 
modificar  o  entendimento  firmado  da  inconstitucionalidade  da  contribuição  previdenciária 
incidente  sobre  a  comercialização  da  produção  rural  de  pessoa  física,  após  o  advento  da 
Emenda Constitucional 20/1998, que acrescentou o § 13 no art. 195 da CF/1988, para admitir a 
hipótese  de  substituição  da  contribuição  incidente  na  forma  de  rendimentos  em  folha  de 
salários pela incidente sobre a receita ou o faturamento, que é o caso dos autos nos termos da 
Lei 10.256/2001. 

Ademias, os entendimentos do STF,  inclusive a decisão manifestada no RE 
363.852,  contêm  implicitamente  a  cláusula  “rebus  sic  stantibus”,  de modo que  as  alterações 
posteriores  que  alterem  a  realidade  normativa,  no  caso  em  tela  a  Emenda  Constitucional 
20/1998,  podem  tornar  constitucional  a  contribuição  previdenciária  prevista  na  Lei 
10.256/2001. Esse entendimento foi extraído da Rcl 4374/PE, em 18/04/2013. 

Em outras  palavras,  os  efeitos  da  inconstitucionalidade  do  artigo  1º  da  Lei 
8.540/1992, manifestado pelo STF no RE 363.852, não vinculam o Fisco no lançamento fiscal 
de contribuição previdenciária prevista na Lei 10.256/2001, e, também, não vinculam o próprio 
STF. Assim, se o STF decidiu, em sede de RE 363.852, que determinada lei é inconstitucional, 
a  Corte  poderá,  mais  tarde,  mudar  seu  entendimento  e  decidir  que  a  Lei  10.256/2001  é 
constitucional  por  conta  de  mudanças  ou  alterações  no  texto  constitucional  (Emenda 
Constitucional 20/1998). 

Registra­se  que  a  responsabilidade  da  empresa  adquirente,  consumidora  ou 
consignatária  ou  a  cooperativa  pelo  recolhimento  da  contribuição  previdenciária,  oriunda  da 
comercialização da produção rural do produtor  rural pessoa  física, não está definida somente 
no inciso IV do art. 30 da Lei 8.212/1991, já que essa responsabilidade também está prevista 
no inciso III desse mesmo artigo. 

Lei 8.212/1991: 

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de 
outras  importâncias  devidas  à  Seguridade  Social  obedecem  às 
seguintes normas: (...) 

III  ­ a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a 
cooperativa  são  obrigadas  a  recolher  a  contribuição  de  que 
trata o art. 25, até o dia 2 do mês subseqüente ao da operação de 
venda ou consignação da produção, independentemente de estas 
operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou 
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com  intermediário  pessoa  física,  na  forma  estabelecida  em 
regulamento; 

Dentro  da  análise  da  aplicação  da  Lei  10.256/2001,  após  a  Emenda 
Constitucional  20/1998,  vejamos  a  decisão  no  agravo  de  instrumento  nº  0030176­
49.2014.4.03.0000/MS,  processo  2014.03.00.030176­8/MS,  Relator  Desembargador  Federal 
Cotrim Guimarães, TRF3, que brilhantemente analisou a questão: 

“Portanto, a  jurisprudência dominante desta E. Corte Regional 
entende que, com a promulgação da EC nº 20/98 e a edição da 
Lei  nº  10.256/01,  não  se  pode  mais  alegar  vício  formal  pela 
ausência  de  lei  complementar,  afastando­se  a  necessidade  de 
aplicação  do  disposto  no  parágrafo  4º  do  artigo  195  para  a 
exação  em  exame.  Pelas  mesmas  razões,  não  se  pode  mais 
pensar em bitributação ou ônus desproporcional  em relação ao 
segurado especial e ao empregador urbano pessoa física, sendo 
certo  que  atualmente  a  única  contribuição  social  devida  pelo 
empregador  rural  pessoa  física  é  aquela  incidente  sobre  a 
receita  bruta  da  comercialização  da  sua  produção. 
Também restou sedimentado que não há vício na utilização das 
alíquotas  e  da  base  de  cálculo  previstas  nos  incisos  I  e  II  do 
caput  do  artigo  25  da Lei­8.212/91,  com  redação  trazida  pela 
Lei­9.528/97,  tratando­se  de  questão  de  técnica  legislativa, 
estando  os  respectivos  incisos  abrangidos  pelo  espírito 
legislativo  que  motivou  a  edição  da  Lei­10.256/01. O mesmo 
raciocínio  serve  para  se  concluir  pela  plena  vigência  do 
regramento disposto no inciso IV do artigo 30 da Lei­8.212/91. 

... 

No tocante aos incisos I e II, da Lei nº 8.212/91, com a redação 
dada pela Lei nº 10.256/01, o entendimento majoritário da turma 
é  no  sentido  de  que  a  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal 
ocorreu em sede de controle difuso de constitucionalidade e em 
relação  à  redação  do  caput  do  artigo  25  dada  pela  Lei  nº 
9.528/97. 

Com a superveniência da Lei nº 10.256/01, que entrou em vigor 
antes  da  declaração  da  inconstitucionalidade,  não  havia 
necessidade  de  alteração  dos  incisos,  uma  vez  que  aquele 
dispositivo legal alterou o caput do artigo 25 para adequá­lo à 
Emenda Constitucional nº 20. 

Ademais, em se tratando de controle difuso, o Senado Federal 
(artigo 52, inciso X, da Constituição Federal de 1988) não será 
obrigado  a  suspender  a  execução  dos  incisos,  sobretudo  pela 
compatibilidade da nova redação do caput do artigo 25 da Lei 
nº 8.212/91 com o texto constitucional alterado pela EC nº 20, 
sendo desnecessária a edição de lei complementar. 

Dessa  forma,  entendem­se  plenamente  aplicáveis  os  dispositivos  da  Lei 
10.256/2001, que o caso dos autos. 

No  que  tange  à  alegação  de  que  o  dispositivo  legal  que  determinava  a 
obrigação do adquirente de reter e recolher o tributo, na forma do art. 30, inciso IV, da 
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Lei  8.212/1991,  foi  declarado  expressamente  inconstitucional  pelo  STF,  tanto  no  RE 
363.852/MG como no RE 596.177/RS, pois  inexiste até o momento lei em sentido formal e 
material que prescreva para o adquirente aquela indigitada obrigação, entendo que tais questões 
dizem respeito à inconstitucionalidade do tributo, e o afastamento da aplicação da Legislação, 
indubitavelmente,  ensejaria  o  reconhecimento  de  inconstitucionalidade  de  lei  em  vigor, 
conforme previsto nos artigos 97 e 102, I, "a" e III, "b" da Constituição Federal, o que é vedado 
a este Conselho Administrativo. 

Sobre  o  tema,  o  CARF  consolidou  referido  entendimento  por  meio  do 
enunciado da Súmula n. 02, a seguir: 

“Súmula  CARF  nº  2:  O  CARF  não  é  competente  para  se 
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.” 

Nesse  passo,  a  inconstitucionalidade  da  contribuição  ao  SENAR,  postulada 
na peça recursal, não deve ser objeto de enfrentamento por esse colegiado (Súmula CARF n.° 
2). 

Conforme  delineamento  registrado  no  item  acima,  o  STF  já  se manifestou 
pela inconstitucionalidade das contribuições que tenham como fato gerador a receita bruta da 
comercialização  da produção  rural  realizada  por  pessoa  física  (RE 363.852),  sendo que  essa 
decisão não abrangeu os fatos geradores ocorridos após o advento da Lei 10.256/2001. 

Dessa forma, após a entrada em vigor da Lei 10.256/2001, que é o caso dos 
autos,  não  há  declaração  de  inconstitucionalidade  pelo  STF  acerca  da  contribuição  social 
destinada ao SENAR, mantendo­se os valores lançados. 

CONCLUSÃO: 

Voto  no  sentido  de  CONHECER  do  recurso  e  NEGAR­LHE 
PROVIMENTO, nos termos do voto. 

 

Ronaldo de Lima Macedo. 
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